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O Direito Financeiro ainda é, especialmente sob o ponto de vista acadêmico, 
um vasto campo a ser explorado. Muitas questões e temas inteiros com pouca ou 
nenhuma investigação mais profunda.

Fato que, se, por um lado, estimula a pesquisa e as descobertas, de outro, 
dificulta a busca de material de apoio para, ao menos, ter bases mínimas de in-
formações, ideias e conceitos que permitam ter bases mais sólidas para se apro-
fundar nos estudos.

São muitas as áreas do Direito Financeiro em que essa situação está presente.

A Dívida Pública é, sem dúvida, a maior delas.

O endividamento do setor público é um problema que afeta gravemente os 
Estados há décadas, e não seria exagerado dizer, há séculos. Má gestão, falta de 
planejamento e irresponsabilidade fiscal produzem crises que levam ao desequilí-
brio fiscal, trazendo consequências irreparáveis para a sociedade e preocupação 
para as futuras gerações. Conhecer e saber gerir a dívida pública torna-se funda-
mental, porém, mesmo assim, não recebe a atenção devida dos estudiosos das 
mais diversas áreas do conhecimento em que esse tema que está presente, espe-
cialmente a Economia, a Administração Pública, a Contabilidade Pública, a Ciên-
cia Política e o Direito. Em nenhuma delas se vê haver a devida atenção que o 
tema merece.

No âmbito do Direito, a situação é ainda mais grave, pois, além da lacuna 
acadêmica, o próprio ordenamento jurídico mostra-se falho e frágil. 

O estudo da Dívida Pública já se inicia com a dificuldade de saber exatamen-
te o próprio conceito, e, por consequência, o objeto de estudo. O que é dívida 
pública? 

O que temos atualmente no caso brasileiro é uma multiplicidade de defini-
ções, que resultam em variadas denominações que expressam seus muitos aspec-
tos, e refletem a complexidade de um conceito a ser construído. Os estudiosos 
deparam-se com expressões como “resultado nominal, operacional e primário”, 
calculado “acima da linha” ou “abaixo da linha”, dívida contratual, dívida mo-
biliária, dívida consolidada, dívida flutuante, operações de crédito, empréstimos 
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6 Dívida pública

públicos, crédito público, amortização, rolagem etc. Como já tive oportunidade 
de dizer, uma verdadeira “sopa de letras” que desafia aqueles que queiram com-
preender adequadamente o tema, tais como NFSP (Necessidades de Financia-
mento do Setor Público), DBGG (Dívida Bruta do Governo Geral), DLGG (Dívi-
da Líquida do Governo Geral), DLSP (Dívida Líquida do Setor Público), DFP 
(Dívida Pública Federal), DPMFi (Dívida Pública Mobiliária Federal interna e 
externa – DPFe), DFL (Dívida Fiscal Líquida), e tantas outras.

Em decorrência disso, os obstáculos se tornam de difícil superação: como 
mensurar a dívida pública? Como contabilizá-la? Como apurar eventuais déficits, 
identificar as causas do desequilíbrio financeiro, para propor e conseguir formas 
de prevenção e solução? Como explicar o insondável mistério que envolve os juros 
da dívida pública?

Em matéria de Dívida Pública, não faltam perguntas, e o que menos se en-
contram são respostas.

E nosso ordenamento jurídico pouco ajuda. Sobram lacunas, as normas são 
frágeis e oferecem pouca segurança jurídica. A participação do Poder Legislativo 
deixa a desejar, predominando a produção legislativa por órgãos do Poder Execu-
tivo Federal, gerando um déficit democrático que não é compatível com o que se 
espera de uma República Federativa que se constitui em Estado Democrático de 
Direito.

É preciso avançar, e há anos procuramos fomentar o interesse pelo tema na 
Faculdade de Direito da USP, por meio de debates, grupos de pesquisa, cursos de 
graduação e pós-graduação e incentivo à produção de teses de mestrado, douto-
rado, artigos e publicações.

Um trabalho que está mostrando resultados, e a obra que ora se apresenta 
evidencia o esforço feito nesse sentido.

Os 39 autores, ao escreverem os 26 artigos que compuseram este livro, esme-
raram-se em se aprofundar na análise dos diversos aspectos da Dívida Pública, 
especialmente – mas não somente – no âmbito jurídico, colaborando para suprir 
essa lacuna. 

É o que se pode ver nos textos que seguem, em que estudiosos competentes e 
interessados aceitaram esse desafio com a vontade de contribuir e se dedicaram 
com afinco a produzir trabalhos que avançam na investigação dos vários e insti-
gantes aspectos desse tema tão relevante.

Esta obra não vai dar todas as respostas necessárias às inúmeras questões 
que o tema suscita, mas traz informações para quem desejar seguir o caminho 
que levará a elas.
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Escrevi, há alguns anos, que o “Direito Financeiro está devendo. Deve e não 
nega. É preciso acabar com essa dívida”*. Que este livro seja o pagamento de 
uma primeira prestação.

Uma boa leitura a todos!

José Mauricio Conti

Professor de Direito Financeiro da Faculdade de Direito da USP-SP. 
Mestre, Doutor e Livre-docente pela Faculdade de Direito da USP. 

Juiz de Direito em São Paulo.

*  CONTI, José Mauricio. Levando o direito financeiro a sério: a luta continua. 2. ed. São Paulo: 
Blucher-Conjur, 2018. p.  388 (Devo, não nego: o direito financeiro e o dilema da dívida pública).
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